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Protocolo: 640219

PORTUENSE FERRAGENS S/A CNPJ Nº 04.912.242/0001-02
SE FERRAGENS S/A. Belém – PA
Opinião com ressalva Examinamos as demonstrações inanceiras da 
PORTUENSE FERRAGENS S/A que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado 
e do resultado abrangente, dos luxos de caixa e das mutações do patrimô-
nio líquido para o exercício indo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos na sessão a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações inancei-
ras acima referidas, representam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e inanceira da Companhia  em 31 de 
dezembro 2019, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva Limitação de Escopo – Ausência de 
respostas dos advogados Até a inalização dos nossos trabalhos não re-
cebemos a resposta de circularização dos assessores jurídicos , limitando 
os nossos trabalhos.
Continuidade Operacional Como indicadores de riscos à continuidade 
operacional a Companhia apresenta índices de solvência desfavoráveis, 
perdas de créditos, baixa rentabilidade, alto grau de endividamento iscal e 
prejuízos que se acumulam. 
Como agravante, as operações comerciais estão paralisadas a longo tempo 
(as receitas são provenientes de aluguéis), e não há perspectivas de inves-
timentos para retomada daquela atividade, a curto ou a médio prazo. Não 
evidenciamos melhoras nos resultados ou planejamento estratégico para a 
mudança no quadro que tem se apresentado. A Companhia não vem pagan-
do dividendos, que, segundo a administração é devido ao quadro descrito 
acima.
Caixa – Conferencia de caixa Embora com movimento relevante no caixa 
durante o exercício, a Companhia apresenta na conta de caixa em 31 de de-
zembro de 2019 o saldo de R$ 2 Mil. Os nossos procedimentos alternativos 
de  aferições do saldo de caixa, no encerramento do exercício e em outras 
datas do exercício, não tiveram sucesso, devido à fragilidade de controles 
existentes. Em vista disso, não temos como opinar sobre os possíveis efeitos 
que ocasionam no ativo e resultado da Companhia.
Créditos e receitas de aluguéis Os controles dos contratos de aluguel em 
uso, aliado ao comentado no parágrafo anterior(caixa),   não nos permiti-
ram a obtenção de evidências apropriadas e suicientes de auditoria, para a 
validação das receitas do exercício. Em vista disso, não temos como opinar 
sobre os possíveis efeitos que ocasionam no ativo e resultado da Companhia. 
Devido ao comentado no parágrafo Continuidade Operacional anterior, a 
perda de créditos é elevada. Na data de 31 de dezembro de 2019 o saldo 
da conta “Provisão para Perdas por Inadimplência” é de R$210.115,66 e a 
administração da Companhia optou por tributar as receitas efetivamente 
recebidas.
Imobilizado - Valor justo e controle patrimonial O ativo imobilizado 
no valor líquido de R$2.125 Mil (99,44% do ativo total), é representado 
principalmente por terrenos e ediicações, que foram avaliados a mais de 
dez anos. A administração entende que os valores apresentados nas de-
monstrações inanceiras de 31 de dezembro de 2019, representam os va-
lores de realização destes bens, não sendo necessário, pelas características 
destes, contabilizar outros ajustes. Não nos foram apresentados a avaliação 
da vida útil remanescente, bem como eventuais ajustes quando for possível 
a aplicação da Resolução CFC nº 1.292/2010, NBC TG 01 – Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos que respaldaram esse entendimento. Não foi feito 
inventário físico e não há controle físico inanceiro para os bens móveis, 
representados, principalmente, por itens totalmente depreciados, em pés-
simo estado de conservação e bens que não que há comprovação de sua 
existência, que podem ainda estarem contabilizados, assim super avaliando 
o ativo. Há valor em “Construções em Andamento” que em 31 de dezembro 
de 2019 que montam R$359.033,79 em imóvel, cuja “obra” está paralisa-
da a longo tempo, que requer análise de incorporação ao imobilizado em 
operação ou baixa ao resultado. Em vista dos assuntos comentados acima, 
não temos como opinar sobre os possíveis efeitos que ocasionam no ativo e 
resultado da Companhia. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
inanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional 
do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade-CFC e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência obtida é suiciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. 
Outros Assuntos Demonstração do valor adicionado – DVA A de-
monstração do valor adicionado (DVA), referente ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2019, preparada sob a responsabilidade da administra-
ção da Portuense Ferragens S/A, cuja apresentação é requerida de acordo 
com as normas expedidas pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários foi 
submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditora das demonstrações inanceiras da Portuense Ferragens S/A. Para 
formação da nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conci-
liada com as demonstrações inanceiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
deinidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do descrito 

parágrafo “Base para opinião com ressalva”, essa demonstração do valor 
adicionado foi preparada, em todos os aspectos relevantes, segundo os cri-
térios deinidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação 
às demonstrações inanceiras tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações i-
nanceiras e o relatório do auditor A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Re-
latório de Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações i-
nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse Relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações inanceiras, nossa res-
ponsabilidade é ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações inanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar este fato. Sobre este assun-
to, destacamos os comentários sobre continuidade operacional no “Pará-
grafo base para opinião com ressalvas”. Responsabilidade da administração 
e da governança sobre as demonstrações inanceiras A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações inanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações inanceiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações inanceiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a sociedade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações inanceiras, a 
não ser que a administração da Companhia pretenda liquidar a sociedade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações inanceiras. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações inanceiras Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações inanceiras, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
inluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações inanceiras. 
• Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento proissional e mantive-
mos ceticismo proissional ao longo da auditoria. Além disso: Identiicamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações inanceiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suiciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eicácia dos controles internos da sociedade. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Revisa-
mos a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signiicativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Concluirmos que existem riscos de continuidade, mencio-
nados no parágrafo “Base para opinião com ressalvas”, anterior. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações inanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações inanceiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. • Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações signiicativas de auditoria, inclusive as eventuais deiciências 
signiicativas nos controles internos que identiicamos durante nossos tra-
balhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requi-
sitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais rela-
cionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Belém, 18 de março de 2020. R&M AUDITORES INDEPENDENTES E 
CONSULTORES S/S CRC-PA 292/O – CVM 8559 Ubirajara dos Santos Ro-
drigues CRC – RJ 58609/O – 5 T-PA – IBRACON 4871

CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU
EXTRATO DE CONTRATOS. PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2021. Ob-
jeto: aquisição de Combustível. Empresa: POSTO BARROS EIRELI-ME, CNPJ 
nº 29.470.573/0001-60. Contrato: 2021032901. Valor: R$ 219.800,00. 
Pregão Presencial n° 002/2021. Objeto: contratação de empresa para lo-
cação de Veículos de Pequeno e Médio Porte. Empresa: Real Construtora de 
Edificios Eireli - Me, CNPJ nº 21.899.713/0001-09. Contrato: 2021032902. 
Valor: R$ 156.000,00. Pregão Presencial n° 003/2021. Objeto: contratação 
de empresa especializada para serviços gráficos. Empresa: Gráfica Rapida 
Eireli - Me, CNPJ nº 35.644.124/0001-94. Contrato: 2021032903. Valor: 
R$ 170.761,00. Vigência dos Contratos: 29/03/2021 a 29/03/2022. Aveli-
no Aventina Siqueira - Presidente da Câmara.

Protocolo: 640232
A empresa Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomuni-
cações S.A. (CNPJ 27.902.165/0001-05) torna público que solicitou da 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Portel/PA, o Licenciamento 
Ambiental Prévio e de Instalação para Estação Rádio Base/ERB Site ID. 

4S-PAS075_PAPRT001, situado à Av. Aruanã, S/N, Setor A, Gleba Joana 
Pires I, Fazenda Pacajá, Zona Rural, Portel/PA, CEP 68480-000. Solicitado 
Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV, Plano de Controle Ambiental - PCA 
e Plano de Gestão de Ruídos e Vibrações - PGRV.

Protocolo: 640210
Super Posto Palmeira Ltda, CNPJ nº 83.838.839/0001-20, situado 
a Av. Pres. Getúlio Vargas, 2205, Centro, Castanhal/PA, informa que 
recebeu da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade - Semas/
PA, Licença de Operação nº 12599/2021, para a atividade de Trans-
porte de Substâncias e Produtos Perigosos.

Protocolo: 640213
R A DA SILVA E SOUZA ME
CNPJ 17.966.370/0001-80
Torna público que solicitou a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade/ SEMAS, Licença Ambiental de Operação, processo nº 
2021/2886, para atividade de transporte de produtos perigosos, Ananin-
deua-PA.

Protocolo: 640215


